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MERCADO

O Leite Nosso de Cada Dia

Para alimentar os dois netos que
moram com ela, a pensionista do
INSS, Iris Tonatto compra diaria-
mente quatro pacotes de 1 litro de
leite tipo C a R$ 1,38 no Armazém
da Família, uma rede social de abas-
tecimento da Prefeitura de Curiti-
ba, que atende a população com
renda familiar máxima de até três
salários mensais. Os armazéns es-
palhados pela cidade vendem as
mercadorias a preços, em média,
30% mais baixos, que o mercado.
Mesmo assim, os R$ 165,60 por mês
gastos com o leite obrigam Íris a
“apertar” o orçamento para chegar
ao final do mês.  “Tem que fazer
muita economia, buscar os preços
melhores e ainda falta”.

O preço do leite ao consumidor
já subiu 33,94% nos sete primeiros
meses deste ano, segundo indicou o
IPCA-15 (Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo-15), divulgado pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística).  O aumento do pre-
ço está relacionado ao período de
entressafra e a previsão é a de que
torne a cair com o aumento da pro-
dução nos próximos meses. O au-
mento dos últimos dois meses não
significa necessariamente lucro ao
produtor, uma vez que os preços já
estavam abaixo do preço de custo;
houve aumento nos custos da pro-
dução e a valorização do dólar tor-
nou inviável a competitividade bra-
sileira, tornando mais atrativa a im-

portação e aumentando a concor-
rência interna.  A seca também não
permitiu a produção e a reserva de
alimentos na propriedade, encare-
cendo o trato do rebanho e trazen-
do um grande aumento de gastos.

No Paraná, dados divulgados pela
SEAB/DERAL comprovam os aumen-
tos verificados em produtos de ali-
mentação do rebanho bovino: de
maio 2008 para maio 2009 a ração
balanceada para vaca leiteira au-
mentou 7,32%, o concentrado teve
alta de 4,72%, o feno de aveia au-
mentou 12%.

Reposição de preçosReposição de preçosReposição de preçosReposição de preçosReposição de preços
Segundo o presidente do Sindi-

cato da Indústria do Leite, Wilson
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Thiesen, o que está ocorrendo é uma
reposição dos preços que em 2007
estiveram num patamar mais alto
do que o atual. De maio de 2008 a
maio de 2009, houve queda de 12%
no preço do litro de leite recebido
pelo produtor paranaense, passan-
do de R$ 0,67 para R$ 0,59. Em ju-
nho, com a continuidade da escas-
sez de matéria prima, os preços atin-
giram R$ 0,63/litro, segundo dados
SEAB/Deral.

Thiesen, explica que além dos
problemas inerentes a atividade, o
produtor sofre a pressão do con-
sumidor que entende que o leite é
um produto que tem que ter pre-
ços baixos.  “Mas ele desconhece
os aspectos que envolvem a pro-
dução”.

O Paraná produz aproximada-
mente 2,7 bilhões de litros/ano,
sendo o terceiro maior produtor
de leite, atrás de Minas Gerais
(7,3 bilhões) e Rio Grande do Sul
(2,9 bilhões). O rebanho parana-
ense de gado leiteiro é formado
por aproximadamente 1,3 mi-
lhão de animais e o número de
produtores comerciais chega a
quase 100 mil.

Tempo e câmbioTempo e câmbioTempo e câmbioTempo e câmbioTempo e câmbio
Para o pecuarista Lauro Mayer o

ultimo mês apresentou sinais de
melhora nos preços, mas ele ainda
busca formas para driblar as difi-
culdades. Ele passou a receber R$

0,79 pelo litro, ante os R$ 0,60.  “Já tá
compensando um pouco”, avalia
Mayer que compensa o baixo preço
com o gado de corte. Medidas como
estocar uma boa quantidade de si-
lagem para o inverno e o sistema de
confinamento ajudaram o produtor
a equilibrar os custos. “Tudo ajuda.
Vai empatando de um lado, se li-
vrando do outro”.  Ele ordenha 50
vacas na propriedade na região dos
Campos Gerais, no município de
Palmeira.

O presidente da Comissão Téc-
nica de Bovinocultura de Leite da
Federação da Agricultura do Para-

ná (FAEP), Ronei Volpi, explica que
os preços baixos não foram a única
adversidade enfrentada pelo produ-
tor no último ano. “Tivemos grandes
oscilações de preços num período
muito curto de tempo. Para preju-
dicar ainda mais houve excesso de
seca no verão, seguido de excesso
de chuvas e a situação cambial que
tornam muito difícil planejar a ati-
vidade a médio ou longo prazo”.

O cambio desfavorável, com a
valorização do real é outro fator que
tem contribuído para as dificulda-
des enfrentadas pelo setor.  Um ba-
lanço sobre o primeiro semestre do
setor leiteiro do Paraná, realizado
pela engenheira agrônoma Maria
Sílvia Digiovani, da Comissão Técni-
ca de Bovinocultura de Leite da Faep
mostra que no segundo semestre de
2008, os preços caíram abaixo dos
níveis históricos, resultado da sobra
de leite no mercado com a redução
das exportações. A crise teve inicio
em 2007, quando houve altos inves-
timentos do setor para atender a de-
manda que crescia com o aqueci-
mento da economia de paises em
desenvolvimento.

Em 2007 uma tonelada de leite
em pó foi comercializada internaci-
onalmente por até US$ 5.500,00, po-
rém em junho de 2009 o preço atin-
giu US$ 2.300/t na União Européia e
US$ 1.829,00/t na Nova Zelândia,

Iris Tonatto
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países que balizam os preços mun-
diais, já que União Européia e Ocea-
nia são os maiores exportadores de
lácteos. Os preços aos produtores
estão mundialmente abaixo dos cus-
tos de produção. Prova disso são os
constantes protestos de produtores
mundo afora que vêm ocorrendo
desde o começo deste ano, buscan-
do melhoria nos preços. No início
de 2009 produtores fizeram mani-
festações públicas exigindo apoio
dos governos para conter a queda
dos preços. Assim foi no Brasil, em
países europeus, na Argentina, no
Chile e outros.

De exportador a importadorDe exportador a importadorDe exportador a importadorDe exportador a importadorDe exportador a importador
Com os preços baixos pratica-

dos no mercado internacional o
Brasil passou da condição de ex-
portador conquistada em 2004,
para a de importador de leite em
pó. Nos últimos seis meses as im-
portações foram  maiores que as
exportações. Em 2008 a balança
comercial bateu recorde, com um
saldo de US$ 166,8 milhões.  Os
principais fatores para essa situa-
ção são a valorização do real fren-
te ao dólar associado à baixa cota-
ção dos produtos no mercado in-
ternacional, notadamente do leite
em pó que é o produto mais im-
portado pelo Brasil, sendo Argen-
tina e Uruguai os grandes fornece-
dores. A Confepar, empresa do
norte paranaense, reduziu sua

produção de um milhão de litros
por dia em 2008 para 600 mil li-
tros/dia este ano e está trabalhan-
do com 50% da sua capacidade
produtiva.   Com 25 anos no mer-
cado, a empresa exportava seu
excedente para a América Latina,
Oriente Médio e África, mas com
os baixos preços, a exportação tor-
nou-se inviável. “Atualmente o lei-
te do Brasil é um dos mais caros do
mundo”, afirma o presidente da
Confepar, Renato Beleze.

O aquecimento da economia
mundial deve impulsionar o consu-
mo, motivo que faz com que Beleze
acredite numa retomada das expor-
tações até o final do ano.

Já Thiesen é mais cauteloso. “O
mercado externo afeta a produção
local. Se não houver reação do mer-
cado internacional a produção na-
cional terá prejuízo. Com o aumen-
to de produção somado aos preços
baixos de outros países teremos ex-
cedentes”.

O alto volume importado cha-
mou a atenção da FAEP e da CNA,
que alertaram os órgãos competen-
tes que já tomaram as providências
cabíveis como a adoção de licença
não automática para importação e
a fixação de preço mínimo para o
produto importado, além de acom-
panhamento do destino dado ao lei-
te em pó. O resultado já é uma dimi-
nuição das importações.

Tais medidas se fazem necessá-

rias para impedir que grande quan-
tidade de leite em pó comprado a
preços abaixo do custo de produção
nacional (muitas vezes apenas por
oportunismo) cause maiores prejuí-
zos aos produtores e indústrias do-
mésticas.

Considerando que são necessá-
rios 10 litros de leite para fazer 1 kg
de leite em pó, só de matéria prima
1 kg do produto custa R$6,30 – con-
siderando o valor médio do litro R$
0,63 e uma tonelada custa R$
6.300,00. Transformando em dólar
(dólar a R$ 1,89) chega-se ao custo
de US$3.300,00/tonelada, sem con-
siderar os custos industriais.

Neste momento os exportadores
nacionais não têm condições de
competitividade no mercado inter-
nacional, onde o produto é comer-
cializado por cerca de US$ 2.000,00
por tonelada. Por outro lado, cres-
ce o apetite por importações que
estão sendo controladas por meca-
nismos do Ministério da Agricultu-
ra e da Fazenda.

ConcorrênciaConcorrênciaConcorrênciaConcorrênciaConcorrência
Uma dificuldade específica do

Paraná é a concorrência no merca-
do interno de outros estados que se
beneficiam com a legislação tribu-
tária. Apesar de ter muitas indús-
trias, grande parte do leite longa-
vida comercializado no Paraná vem
de outros estados, como Minas Ge-
rais e Rio Grande do Sul.

Comparativo da variação dos preços de leite aos produtores
e de insumos selecionados
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RECORDE

Safra de trigo no Paraná pode
chegar a 3,37 milhões de toneladas

O Paraná deverá colher uma sa-
fra de trigo em 2009 de 3,37 milhões
de toneladas, o que seria um recor-
de para o Estado se as condições cli-
máticas continuarem favoráveis
para o desenvolvimento da cultura,
estimou o Departamento de Econo-
mia Rural (Deral), da Secretaria es-
tadual da Agricultura. O órgão do
governo paranaense revisou para
cima a estimativa de produção de
trigo. Até o mês passado, o Estado
previa colher neste ano 3,2 milhões
de toneladas.

Essa pode ser a segunda boa sa-
fra seguida de trigo no Paraná, o
maior produtor brasileiro do cereal.
Em 2008, o Estado colheu 3,21 mi-
lhões de toneladas.

Para o agrônomo do Deral, Otmar
Hubner, se a estimativa se confir-
mar vai ser a maior safra desde
1986/87, quando o Estado colheu 3,25
milhões de toneladas. Os agriculto-
res paranaenses elevaram em 9 por
cento a área plantada com trigo nes-
te ano, para 1,26 milhão de hecta-
res, segundo dados atualizados pelo
Deral, o que explica a maior expec-
tativa de produção, além do tempo
que tem sido benéfico, de maneira
geral -- as chuvas não faltaram até o
momento.

Segundo Hubner, no ano pas-
sado, o produtor teve um resulta-
do muito bom com trigo em ter-
mos de produtividade, e isso deu
uma animada para o plantio des-
te ano.Uma boa safra no Paraná,
que colhe mais da metade do tri-
go do Brasil tradicionalmente, ga-
rante ao país boa oferta e reduz a
necessidade de importações. O
país não é autossuficiente no ce-
real. O agrônomo admitiu que a
seca que afetou algumas lavouras
de milho safrinha (segunda safra)
nos estágios iniciais da cultura fez
com que muitos produtores de-

sistissem do grão e optassem pelo
trigo este ano.

Trigo e milho competem por
área no plantio de inverno no Es-
tado, mas Hubner destacou que o
Paraná tem áreas suficientes para
plantar os dois cereais em gran-
des extensões.

Hubner observou também que
a safra de trigo ainda tem um lon-
go caminho para que se garantam
as boas produtividades previstas
até o momento, de 2,68 toneladas
por hectare. Ele lembrou ainda
que o produtor paranaense tem
investido cada vez mais em tec-
nologia, o que explica a boa pro-
dutividade prevista.

Outro fator que poderia expli-
car o plantio maior neste ano é a
política governamental para o se-
tor, que elevou os preços mínimos
para esta temporada, além de ou-
tros programas para apoiar a co-
mercialização do Ministério da
Agricultura.

O Paraná praticamente encer-
rou a semeadura de trigo, com o
plantio sendo realizado em 97%
da área prevista. Cerca de 48%
da safra está em desenvolvimen-
to vegetativo, 28% em floração, 16
% em frutificação e 3% em matu-
ração.
Milho safrinha - O Deral ainda ele-
vou a estimativa para a segunda
safra de milho de 4,5 milhões de
toneladas em junho para 4,76 mi-
lhões. Ainda assim, a estimativa
de colheita para este ano repre-
senta uma queda de 17% em rela-
ção à temporada passada, quan-
do o Estado, maior produtor bra-
sileiro de milho, colheu 5,7 milhões
de tonelada na safrinha.

A safrinha de milho foi atin-
gida por seca no início do plan-
tio e também por geadas em ju-
nho. O Paraná já colheu 29% da
sua segunda safra de milho.
(Com informações da Gazeta do
Povo).

Essa podeEssa podeEssa podeEssa podeEssa pode

ser aser aser aser aser a

segundasegundasegundasegundasegunda

boa safraboa safraboa safraboa safraboa safra

seguida deseguida deseguida deseguida deseguida de

trigo notrigo notrigo notrigo notrigo no

Paraná, oParaná, oParaná, oParaná, oParaná, o

maiormaiormaiormaiormaior

produtorprodutorprodutorprodutorprodutor

brasileirobrasileirobrasileirobrasileirobrasileiro

do cereal.do cereal.do cereal.do cereal.do cereal.
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Matelândia

DESENVOLVIMENTO SINDICAL

Lições de cidadania

Num caminho de ida e volta, a
FAEP promove o Programa “Desen-
volvimento Sindical”, desde 2007, por
seus técnicos e consultores junto a
139 Sindicatos Rurais. É o mais com-
pleto programa da Federação, por-
que dá instrumentos, treinamento
e ferramentas aos líderes sindicais,
provocando um efeito multiplicador
em seus municípios.

São lições de cidadania, onde se
exige planejamento e execução em
várias áreas como o desenvolvi-
mento de lideranças; negociação;
parcerias; mobilização; visão ma-
croeconômica; poder e participa-
ção política.

No início do Programa, os repre-
sentantes dos Sindicatos recebem
instruções para elaborar um Plano
Estratégico da sua entidade. Para
acompanhar o trabalho, o Departa-
mento Sindical desenvolveu com a
Informática da FAEP um software
permitindo ao próprio Sindicato fa-
zer a gestão de suas ações. “Cabe ao
Sindicato utilizar esse softer e a nós

prestar eventuais assessorias”, afir-
mam Kelli Cristine Cardoso e Eleu-
tério Czornei, que coordenam o Pro-
grama do Departamento, “são pelo
menos três visitas de acompanha-
mento por ano”. Além disso, relata o
consultor e economista Onildo Ben-
venho, “o Programa aborda temas
como o Mapa do Poder, Cadeias Pro-
dutivas e Formação de Preços, além
de um fórum para troca de experi-
ências”. O Estado, os Três Poderes,
as Entidades, as Competências e a
Participação Popular formam o mo-
saico do “Mapa do Poder”.

OS PPAsOS PPAsOS PPAsOS PPAsOS PPAs
No painel sobre o “Mapa do Po-

der” se insere a capacidade de mo-
bilização dos sindicatos para iden-
tificar as aspirações de seus asso-
ciados e da sua comunidade. Uma
maior atuação nos municípios,
base dos sindicatos rurais, é a ava-
liação e discussão do PPA – Plano
Plurianual, que os atuais prefeitos,

empossados em janeiro passado,
devem aprovar até o final do ano,
compreendendo ações para os pró-
ximos quatro anos. “As melhorias
ou não na vida dos municípios de-
pendem do PPA, se não houver en-
volvimento do Sindicato Rural, pro-
postas podem simplesmente se-
rem esquecidas”, diz Onildo.

E o momento dos Sindicatos en-
trarem em ação é agora. Boa parte
já ouviu em suas bases as aspira-
ções dos produtores rurais, mas
muitos ainda não perceberam a
importância de discutir e mesmo
pressionar as Prefeituras. O prazo
para a mobilização dos produtores
em cada município para sugerir e
incluir ações no PPA termina dia 30
de agosto, quando é entregue à Câ-
mara de Vereadores. Depois disso,
só mediante emendas parlamenta-
res na própria Câmara, cujo prazo
final  é 15 de dezembro. Estradas
rurais, pontes, postos de saúde,
transporte escolar-rural, disponibi-
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lidades de técnicos agrícolas, con-
tratação de professores  foram al-
gumas das necessidade que já fo-
ram apresentadas na maioria dos
municípios do Estado, num exercí-
cio pleno de cidadania.

Chopinzinho e MatelândiaChopinzinho e MatelândiaChopinzinho e MatelândiaChopinzinho e MatelândiaChopinzinho e Matelândia
Os bons resultados do “Desenvol-

vimento Sindical” podem ser visu-
alizados em diversos municípios.
Em Chopinzinho, 20 mil habitan-
tes, a 400km de Curitiba, no sudo-
este paranaense, por exemplo, o
presidente do Sindicato, Rubenei
Melotto, afirma que “ o nosso Sindi-
cato deu uma alavancada na sua
organização e no seu papel institu-
cional”. Ao ponto de surgir a Coda-
gri – Cooperativa de Desenvolvi-
mento Agroindustrial e o Conselho
de Sanidade Agropecuário reunir os
esforços do Sindicato, produtores e
do município para a prevenção da
brucelose e aftosa. “O pessoal de
Rebouças esteve aqui para adotar
o nosso modelo do CSA”, conta or-
gulhoso Melotto, lembrando que
“toda coruja se gaba do seu toco”.
Ele credita os avanços do Sindicato
à toda a Diretoria, eleita em 2007.

Em Matelândia, a 580 quilôme-
tros de Curitiba, cerca de 18 mil
habitantes, no oeste paranaense, o
Sindicato Rural está em parceria
com Cooperativas, Prefeituras, Câ-
maras de Vereadores e outros sin-
dicatos da região na Associação dos
Produtores Rurais do Parque Naci-
onal do Iguaçu e Lago de Itaipu.
Em razão das restrições ambien-

Chopinzinho

Região de Londrina inicia fortalecimento dos CSA’sRegião de Londrina inicia fortalecimento dos CSA’sRegião de Londrina inicia fortalecimento dos CSA’sRegião de Londrina inicia fortalecimento dos CSA’sRegião de Londrina inicia fortalecimento dos CSA’s
Técnicos da Emater e da Seab

estiveram reunidos no dia 23, em
Londrina, com a presença de auto-
ridades e lideranças de 19 municí-
pios para dar continuidade ao pro-
cesso de fortalecimento dos conse-
lhos de sanidade agropecuária mu-
nicipais (CSA’s).

Segundo o médico veterinário
Ângelo Garbossa Neto, integrante da
Comissão Executiva do Conselho Es-
tadual de Sanidade Agropecuária,
pelo Emater, este encontro de Lon-
drina é para atrair a atenção da re-
gião sobre os problemas da sanida-
de animal e vegetal constituindo um
conselho atuante com ações plane-
jadas de médio e longo prazo em
cada município. “Já temos 170 pla-
nos municipais prontos”, garante
Garbossa.

Serão realizados ainda encon-
tros municipais onde os consulto-
res do Senar,  “estarão sensibilizan-

do lideranças locais na reativação
ou criação do conselho e em segui-
da planejando as ações para no
mínimo dois anos, resultantes da
visão das próprias lideranças” des-
taca Ronei Volpi, superintendente
da instituição.

“No plano de ação integrada de
cada CSA local devem estar contem-
pladas todas as questões pertinen-
tes à sanidade animal e vegetal”,
lembra  Silmar Büher, do Departa-
mento de Fiscalização da Seab, como
o avanço da erradicação da febre
aftosa, aumento do índice de vaci-
nação contra a brucelose e o uso cri-
terioso dos agrotóxicos.

Ildefonso José Haas, gerente re-
gional do Emater de Londrina, con-
sidera que as ações passam por ques-
tões ambientais. Dentre o rol de
componentes do plano está a pro-
posta de  expansão para os municí-
pios do Programa Acerte o Alvo, su-

gerida por Gil Abelin, Chefe do Nú-
cleo da Seab de Londrina.

Para o ex-secretário da agricul-
tura Antônio Leonel Poloni e atual
assessor da direção da Faep “a im-
plementação deste programa com-
prova o amadurecimento dos seto-
res público e privado, gerando a
grande oportunidade do Paraná em
se destacar no Brasil e exterior, como
a melhor estrutura de vigilância sa-
nitária vegetal e animal, se tornan-
do referência em competitividade
nos mercados consumidores”.

Dos cinco conselhos existentes
que integravam a região dos 19
municípios, o único que se mante-
ve é o Conselho de Sanidade Agro-
pecuária de Londrina com  ações
em Ibiporã e Tamarana, coordena-
do  pelo Sindicato Rural de Londri-
na. O evento também foi realizado
no dia 22 em Cornélio Prócopio e
Jacarezinho.

tais  para atividades agropecuári-
as em torno do Parque, a Associa-
ção foi criada, reuniões realizadas
e se movimentou a mídia e parla-
mentares. O resultado foi a mu-
dança da legislação, alterando-se
as distâncias antes exigidas para o
plantio em áreas próximas ao Par-
que Nacional, sem afetar o meio
ambiente.
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AGRONEGÓCIO

Mesmo em queda, exportações sustentam
superávits comerciais do Paraná

A queda nos preços das princi-
pais commodities exportadas e a
demanda internacional ainda re-
traída são as variáveis responsáveis
pelo resultado negativo na balan-
ça do agronegócio paranaense no
acumulado janeiro/junho de 2009.
Segundo dados da  Secretaria de
Relações Internacionais do Agro-
negócio, do Ministério da Agricul-
tura, no primeiro semestre deste
ano as exportações somaram US$
4,22 bilhões, uma queda  de 16%
em comparação ao mesmo perío-
do do ano passado (US$ 5,01 bi-
lhões).

A crise econômica mundial au-
mentou a importância dos produ-
tos agrícolas nas exportações, se fo-

rem observadas as dificuldades de
comercialização de bens de capital
e de consumo no atual momento da
economia global. Com isso, o agro-
negócio paranaense passou a res-
ponder por 76% das exportações to-
tais no primeiro semestre e garante
os superávits comerciais.

Os complexos agroindustriais da
soja, carnes, sucroalcooleiro e mi-
lho são responsáveis por 83% das ex-
portações, gerando divisas de US$
3,51 bilhões.

O Paraná ocupava até 2008 a se-
gunda posição no ranking das ex-
portações brasileiras, mas vem per-
dendo a posição com a entrada do
Mato Grosso, que deslocou o estado
e assumiu a segunda posição. No

primeiro semestre deste ano, o Pa-
raná foi jogado para a quarta posi-
ção, ultrapassado pelo Rio Grande
do Sul.

Complexo SojaComplexo SojaComplexo SojaComplexo SojaComplexo Soja
O complexo soja (grão, farelo, óleo

bruto e óleo refinado) continua na
liderança das exportações, com re-
ceita de US$ 2,18 bilhões, resultado
do ritmo mais acelerado da soja em
grão.

Complexo CarnesComplexo CarnesComplexo CarnesComplexo CarnesComplexo Carnes
O grupo carnes (aves, bovina,

suína e outras) somou  US$ 815
milhões  contra US$ 1,02 bilhão,
apontando uma queda de 21% em
relação ao 1º semestre de 2008.

MERCADO / CONJUNTURA AGROPECUÁRIA

Gilda Bozza
Gilda Bozza é economista do DTE/FAEP

4 B - 07/30/2009 17:23:16 - 196x276



9Boletim Informativo FAEP  n° 1061 - semana de 3 a 9 de agosto de 2009

Complexo sucroalcooleiroComplexo sucroalcooleiroComplexo sucroalcooleiroComplexo sucroalcooleiroComplexo sucroalcooleiro
A queda da produção mundial de açúcar gerou

menor oferta, e consequentemente aumento nos pre-
ços internacionais. Como o Brasil detém capacidade de
atender a demanda insatisfeita, a oportunidade de ex-
portação foi bem aproveitada. No Paraná, as exporta-
ções do açúcar bruto passaram de US$  313 milhões
para US$ 326 milhões.

Cereais e farinhasCereais e farinhasCereais e farinhasCereais e farinhasCereais e farinhas
As exportações de milho em grão, principal produto

do grupo, alcançaram um volume de 1,24 milhão de
toneladas e receita de US$ 192 milhões.

Para União EuropeiaPara União EuropeiaPara União EuropeiaPara União EuropeiaPara União Europeia
queda é de 38%queda é de 38%queda é de 38%queda é de 38%queda é de 38%

Por destino das exportações, é importante res-
saltar a queda nos fluxos comerciais nos principais
blocos econômicos, com exceção da Ásia e Oriente
Médio, que apresentaram crescimento de 17% e
14%, respectivamente. As exportações para a União
Europeia apontaram queda de 38%. Para o Merco-
sul a queda foi de 54%.

Fabiano Lorenzi - Estagiário

5 A - 07/30/2009 17:23:16 - 196x276



10 Boletim Informativo FAEP  n° 1061 - semana de 3 a 9 de agosto de 2009

PREÇOS MÍNIMO E DÍVIDAS

FAEP reivindica medidas urgentes
para reduzir crise na cafeicultura

Uma das medidas urgentes para
o produtor de café sair do sufoco é o
estabelecimento do  preço mínimo
de R$ 355,00, compatível com o cus-
to de produção, além do reescalo-
namento das dívidas do setor de to-
dos os contratos, vencidos ou a ven-
cer, uma vez que o cafeicultor não
tem atualmente condições de cum-
pri-los. Essas e outras reivindicações
foram enviadas terça-feira (28/07) ao
ministro da Agricultura, Reinhold
Stephanes, em ofício assinado pelo
presidente do Sistema FAEP, Ágide
Meneguette.

Segundo ele, o cafeicultor do Pa-
raná passa por uma grave crise e
desde 2000 o setor vem lutando con-
tra preços baixos e custos de produ-
ção elevados. Comparando o salá-
rio-mínimo com o preço do café re-
cebido pelo produtor conclui-se que,
em 1998, uma saca de café valia cer-
ca de 1,82 salário-mínimo, hoje re-
presenta apenas 0,48. Isso fez com
que o custo de mão-de-obra aumen-
tasse 273% nos últimos dez anos,
compara Meneguette.

Solicitações da FAEPSolicitações da FAEPSolicitações da FAEPSolicitações da FAEPSolicitações da FAEP
Estabelecer o preço mínimo

de R$ 355,00, compatível com o
custo de produção;

Reescalonar as dívidas do se-
tor de todos os contratos, venci-
dos ou vincendos, uma vez que o
produtor não tem condições de
cumpri-los;

Aceitar nos reembolsos das
operações de Funcafé, o café be-
neficiado;

Estabelecer ações para gerar
estoques reguladores, que pode

Outro parâmetro utilizado para
comparar a perda de receita do pro-
dutor é o Índice Geral de Preços do
Mercado (IGP-M), que variou
128,40% de 2000 para cá, enquanto
o preço da saca de café ao produtor
se manteve estável.

Ágide Meneguette lembra que o
Paraná, que já foi o maior produtor
mundial de café, erradicou mais de
sete mil hectares da cultura em 2009

e figura atualmente como sexto Es-
tado produtor. “Muitos produtores se
desfizeram de seu patrimônio para
cumprir suas obrigações e a maio-
ria está endividada”.

Além dos problemas de preço e
custo, diz Meneguette, o produtor é
prejudicado pela mistura de impure-
zas no café torrado e moído. Essa
medida reduz a demanda do café em
grãos e causa distorções no mercado.

ser viabilizado com a implemen-
tação da proposta acima;

Disponibilizar maior núme-
ro de contratos de Opções de
venda;

Agilizar o processo de imple-
mentação do regulamento técni-
co de qualidade para o café torra-
do e moído, conforme Consulta
Pública 49/2009 do Ministério da
Agricultura;

Implementar a fiscalização de
impurezas no café torrado e moído.

A colheita de trigo terá início em
agosto e se estende até dezembro,
mas a comercialização está pratica-
mente travada com os preços abai-
xo do custo de produção. A saca de
60 quilos é cotada em média a R$
27,92 ou R$ 465,33/tonelada para um
preço estipulado pela Política de
Garantia de Preços Mínimos (PGMP)
do governo de R$ 555,00/t.

Para diminuir a situação de crise
em que se encontra o setor, o presi-
dente do Sistema FAEP, Ágide Me-
neguette, solicita ao Ministério da
Agricultura medidas de apoio à co-

PARA O TRIGO

Escoar estoques remanescentesEscoar estoques remanescentesEscoar estoques remanescentesEscoar estoques remanescentesEscoar estoques remanescentes
e apoiar a comercializaçãoe apoiar a comercializaçãoe apoiar a comercializaçãoe apoiar a comercializaçãoe apoiar a comercialização

mercialização, principalmente para
escoar os estoques remanescentes
da safra 2008 do trigo paranaense
para outras regiões, tendo em vista
a entrada da nova safra, e simulta-
neamente lançar os instrumentos de
apoio para garantir renda aos pro-
dutores.

Segundo Meneguette, no dia 30
de julho a Conab fará leilão para Prê-
mio para o Escoamento de milho do
centro-oeste e de 100 mil toneladas
de trigo, safra 2008, produzido no  Rio
Grande do Sul. “O Paraná, apesar dos
problemas com armazenagem, não

foi incluído”, questiona.
Confira as propostas da FAEP

para regularizar a situação do setor:
Lançamento imediato de con-

tratos de opção de venda da sa-
fra 2009 para trigo com exercício
em dezembro para garantir ren-
da aos produtores;

Ofertar Leilões de Prêmio
para o Escoamento do Produto
(PEP), como já acontece no Rio
Grande do Sul;

Retirar o estoque público de
trigo para escoamento em outros
estados.
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SECA E GEADA NO PARANÁ

Medida do governo federal
não resolve dívidas rurais

O Conselho Monetário Nacional
(CMN) aprovou dia 29 de julho a Re-
solução Bacen 3.766 que dispõe so-
bre a concessão de prazo adicional
para reconhecimento de situação de
emergência nas regiões atingidas
por enchentes ou por seca.

A normativa prevê renegociação
de dívidas diferenciadas para os pro-
dutores rurais que tiveram perdas
em decorrência de estiagem nos
municípios do Paraná, Rio Grande
do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso
do Sul e São Paulo que tenham de-
cretado situação de emergência en-
tre 1º de dezembro de 2008 e 13 de
maio de 2009, reconhecido pelos
respectivos governos estaduais até
15 de julho de 2009.

O governo federal apenas alterou
a data de homologação do governo
estadual, antes previsto para 15 de
junho e passou para 15 de julho.
Com a modificação, agora o Paraná
conta com dezesseis municípios em
situação de emergência dentro das
regras de renegociação de dívidas,
antes eram onze. (Veja tabela dos
municípios beneficiados)

Um fato novo que ocorreu não
foi levado em consideração pelo go-
verno federal ao editar essa medi-
da. A seca atingiu o Paraná em dois
momentos, novembro/dezembro
de 2008 e depois em março/ abril de
2009. Em junho e julho o estado foi
castigado pela geada.

Na segunda quinzena de julho a
chuva em excesso tem comprome-
tido ainda mais a produção e quali-
dade do milho safrinha. “Os produ-
tores vão negociar esse milho por
R$ 8,00 a saca”, afirma José Antonio
Borghi, presidente do Sindicato Ru-
ral de Maringá.

Mesmo diante desse quadro de
adversidades climáticas, parece que
o Ministério da Fazenda e o Banco
Central não se sensibilizaram com

os problemas dos produtores. Há
também dificuldades das prefeitu-
ras decretarem situação de emer-
gência, pois temem perder recur-
sos do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) no ano seguinte.

Estima-se que mais de 150 mu-
nicípios no Paraná sofreram com
a seca, geada e excesso de chu-
vas, mas somente 35 decretaram
situação de emergência e 16 es-
tão dentro da regra do governo
federal para equacionar as dívi-
das dos produtores. Portanto, a
regra de situação de emergência
não resolve os problemas de en-
dividamento. O seguro rural e o
Proagro devem pagar sinistros na
ordem de R$ 400 milhões. A seca
e geada no Paraná já registraram
prejuízos superiores a R$ 4 bi-
lhões aos produtores devido à
frustração de 6,9 milhões de to-
neladas. A estiagem e a geada re-
duziram até o momento a safra
de uma estimativa inicial de 32,2

milhões de toneladas para 25,3
milhões de toneladas.

Para socorrer os produtores que
foram prejudicados pela estiagem,
porém, não estão nos municípios de
situação de emergência, a FAEP soli-
citou ampliação das regras de aces-
so à renegociação. Como o governo
não atendeu ainda essa reivindica-
ção, a Federação recomenda que nas
operações de custeio o produtor que
não está nos municípios enquadra-
dos, solicite prorrogação conforme
o Manual do Crédito Rural (veja pá-
gina 19). Para os investimentos a FAEP
ainda vai brigar por uma regra mais
justa que atenda os produtores.

A FAEP recomenda aos produto-
res que estão nos 16 municípios que
solicitem até o dia 15 de agosto a
renegociação de dívidas de custeios
ou investimentos. Para os produto-
res que têm parcelas dessas dívidas
vencendo entre 15 de agosto e 30 de
dezembro, recomenda-se que o pe-
dido seja feito antes do vencimento.
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A geografia da produção e es-
coamento das commodities agrí-
colas está se expandindo no País e
exige adaptação dos produtores pa-
ranaenses. Calcula-se que em 10
anos o Brasil irá suprir mais de 50%
do comércio internacional de oito
das principais commodities – um
crescimento sustentado pelo Cen-
tro Norte e Centro-Oeste. O Sul e o
Sudeste, pioneiros desta expansão,
terão que se especializar em pro-
dutos mais sofisticados e na expor-
tação de contêineres.

“No Sul, aqueles que têm tec-
nologia, boa escala e terras propí-
cias vão poder continuar no que
produzem hoje. Já os pequenos e
os que cultivam em topografia aci-
dentada precisam buscar alterna-
tivas mais rentáveis”, aconselha
Luiz Antonio Fayet, consultor de
Logística e Infraestrutura da Con-
federação da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA). Ele cita o exem-
plo de Marialva, no Norte parana-
ense, que se tornou um pólo pro-
dutor de uvas, agregando renda e
qualidade de vida aos produtores.
“Por que Marialva conseguiu achar
uma atividade que dá grande ri-
queza por metro quadrado e ou-
tros municípios não? É esta busca
de incentivo, de transformação
cultural que precisamos fazer no
Paraná. Ajudar os produtores de
outras regiões a descobrir essas
oportunidades e aproveitá-las com
qualidade e eficiência”.

Luiz Antonio Fayet fez, dia 27,
palestra a integrantes do SENAR-
PR e do Departamento Técnico-
Econômico da FAEP.

Algumas mudanças devem ser
profundas e estruturais. Fayet ob-
serva que não é sustentável man-

PARANÁ

Diversificar para obter
mais riqueza por m2

ter o modelo atual de transporte de
grãos, em que uma carga de soja
viaja por mais de dois mil quilôme-
tros em cima de caminhão. O País
terá inevitavelmente de encontrar
soluções mais sensatas. Entre as al-
ternativas, já exploradas parcial-
mente, estão as hidrovias que ligam
as novas regiões produtoras ao
Atlântico Norte. Exportar pelo Ter-
minal de Grãos de São Luís (Te-
gram), no Maranhão, por exemplo,
representa uma economia de qua-
tro dias de navegação em relação
aos portos do Sul e Sudeste – como
Santos e Paranaguá. A obra de am-
pliação do Tegram está atrasada em
quatro anos, apesar de constar do
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) do Governo Federal

Para quem duvida que os inves-
timentos em hidrovias virem rea-
lidade, Fayet responde que, cedo

ou tarde, irá acontecer. Há investi-
dores privados ávidos para finan-
ciar esses projetos. “A implantação
de hidrovias é uma questão lógica,
de economicidade e sobrevivên-
cia”, diz o economista.

Outra mudança a caminho é a
reestruturação e abertura da na-
vegação de cabotagem (entre por-
tos do País). O modelo atual reser-
va este mercado a companhias ma-
rítimas brasileiras, fazendo com
que custe a mesma coisa mandar
um navio de Paranaguá para Xan-
gai, na China, ou para o Nordeste
brasileiro. “Existe uma imensa
quantidade de produtos que pode-
ria ser transportada pela nossa
costa marítima, descongestionan-
do as rodovias e reduzindo a ne-
cessidade de subsídios para deslo-
car grande parte das safras agrí-
colas”, afirma Fayet.

Sul e Sudeste terão que se especializar em produtos mais sofisticadosSul e Sudeste terão que se especializar em produtos mais sofisticadosSul e Sudeste terão que se especializar em produtos mais sofisticadosSul e Sudeste terão que se especializar em produtos mais sofisticadosSul e Sudeste terão que se especializar em produtos mais sofisticados

Luiz Antonio Fayet
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Ainda em relação aos portos, o
consultor da CNA vê como funda-
mental liberar totalmente o setor
privado para construir e operar ter-
minais privativos para o uso públi-
co. Tanto nos rios como na costa
marítima, diante da dificuldade fi-
nanceira para investimentos do se-
tor público e a morosidade opera-
cional de seus procedimentos.

O exemplo mais dramático é o
caso do Tegram, já citado, que teve
em 2007 uma demanda para ex-
portar cinco milhões de toneladas.
Como a capacidade é de apenas
dois milhões de toneladas, o res-
tante foi deslocado para os conges-
tionados portos do Sul e Sudeste,

Custo do transporte é o piorCusto do transporte é o piorCusto do transporte é o piorCusto do transporte é o piorCusto do transporte é o pior

encarecendo a logística e depri-
mindo os preços pagos aos produ-
tores em todo o País. Em 2007, os
produtores de Sorriso, no Mato
Grosso, gastavam mais de 50 % do
valor recebido por saca para arcar
com o custo de transporte e logís-
tica – US$ 100 por tonelada.

Dinheiro perdidoDinheiro perdidoDinheiro perdidoDinheiro perdidoDinheiro perdido
Concentrado em sua atividade

no campo, o produtor às vezes
pode não enxergar com clareza
onde estão os problemas que le-
vam sua renda embora. Fayet cita
o Porto de Paranaguá como um
exemplo grave disto. O porto não
fez dragagem adequadamente.

Para evitar o risco de encalhar, um
navio para a China com capacida-
de de 60 mil toneladas sai de Para-
naguá só com 50 mil toneladas.
“Essa perda de 10 mil toneladas no
frete representa para o produtor
rural uma perda de R$ 1,70 por
saco. Faça a soma e veja a fortuna
jogada pelo ralo”, observa. Houve
no passado recente fila de até 60
dias para navios atracarem em Pa-
ranaguá. “Às vezes, o pagamento
pela espera do navio é maior do
que o próprio valor da carga. É em
cima destes problemas, que lesam
o patrimônio e a renda do produ-
tor, que a FAEP e a CNA trabalham”,
conclui Fayet.

O Brasil terá um retorno mui-
to mais rápido e maior se con-
centrar os esforços para diminuir
o custo do transporte, compa-
rando-se ao que é possível obter
nos tratados comerciais. É o que
revela um estudo do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimen-
to (BID). Se o custo de transporte
diminuísse 10% no Brasil, as ex-
portações para os Estados Uni-
dos aumentariam 43%. Em con-
trapartida, um corte de 10% nas
tarifas de importação america-
nas significaria alta de apenas
1,9% nos embarques. O cálculo
do BID pressupõe que seriam
mantidos estáveis os demais fa-
tores, como câmbio e crescimen-
to da economia.

O Brasil é o segundo país da re-
gião que mais lucraria com uma
melhor infra-estrutura, só atrás
da Argentina, segundo reporta-
gem do jornal Valor Econômico.
Na média, uma redução de 10%
no custo de transporte permitiria
que as exportações de nove paí-
ses latino-americanos para os EUA
aumentassem 39%, enquanto cor-
te idêntico nas tarifas representa-
ria menos de 2% de alta. O grupo
inclui Argentina, Bolívia, Brasil,
Chile, Colômbia, Equador, Peru,
Paraguai e Uruguai.

 O raciocínio não vale só para
os Estados Unidos, cujas tarifas de

importação estão entre as mais bai-
xas do planeta. Mesmo para os vizi-
nhos da América Latina, o impacto
do custo da infra-estrutura ruim é
grande. Uma redução de 10% no
frete significaria alta de 39% nas ex-
portações brasileiras para a região.
Já o corte de 10% nas tarifas resul-
taria em ganho de 6,3%.

Reduzir o custo de transporte

também teria um impacto signifi-
cativo na diversificação da pauta
exportadora, porque tornaria com-
petitivos produtos que hoje a região
não consegue exportar. Um declí-
nio de 10% nos custos do frete au-
mentaria em 26% o número de mer-
cadorias diferentes que o Brasil ex-
porta para os Estados Unidos, por
exemplo.
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Consecana Paraná divulga projeção e preços da cana-de-açúcarConsecana Paraná divulga projeção e preços da cana-de-açúcarConsecana Paraná divulga projeção e preços da cana-de-açúcarConsecana Paraná divulga projeção e preços da cana-de-açúcarConsecana Paraná divulga projeção e preços da cana-de-açúcar

Os Conselheiros do
Consecana-Paraná reuni-
dos no dia 29 de Julho de
2.009 na sede da Alcopar,
na cidade de Maringá,
atendendo os dispositivos
disciplinados no Capítulo
II do Título II do seu Regu-
lamento, aprovam e divul-
gam o preço do ATR reali-
zado em Julho de 2.009 e a
projeção atualizada do
preço da tonelada de cana-
de-açúcar básica para a
safra de 2009/2010, que
passam a vigorar a partir
de 01 de Agosto de 2.009.
Os preços médios do Kg do
ATR, por produto, obtidos
no mês de Julho de 2.009
conforme levantamento
efetuado pelo Departa-
mento de Economia Rural
e Extensão da Universida-
de Federal do Paraná, são
apresentados a seguir:

Projeção de preço da cana-de-açúcar - média do estado do Paraná - Safra 2009/2010 - preços em reais à vistaProjeção de preço da cana-de-açúcar - média do estado do Paraná - Safra 2009/2010 - preços em reais à vistaProjeção de preço da cana-de-açúcar - média do estado do Paraná - Safra 2009/2010 - preços em reais à vistaProjeção de preço da cana-de-açúcar - média do estado do Paraná - Safra 2009/2010 - preços em reais à vistaProjeção de preço da cana-de-açúcar - média do estado do Paraná - Safra 2009/2010 - preços em reais à vista

Preço dos produtos - PVU
sem impostos

Produtos Mix

2,72%

41,77%

3,70%

8,90%

0,05%

8,84%

33,94%

0,07%

AMI

AME

AEAd - ME

AEAd - MI

AEAof

AEHd - ME

AEHd - MI

AEHof

Média

Preço líquido do ATR
por produto

Produtos Mix

2,72%
41,77%

3,70%

8,90%
0,05%

8,84%
33,94%

0,07%

AMI
AME

AEAd - ME

AEAd - MI
AEAd - MI

AEHd - ME
AEHd - MI

AEHof

Media

  0,3886
 0,3211

 0,3368

 0,2752
 0,2765

 0,2252
 0,2506

 0,2369

 0,2870

Média

121,9676 kg ATR
PROJEÇÃO DO PREÇO DA CANA BÁSICA - R$/t

Preço básico

PIS/COFINS (*)

TOTAL

31,34

-

31,34

ESTEIRACAMPOPREÇO

Maringá, 29 de julho de 2009.
Paulo Roberto Misquevis

Presidente

Paulo Sidney Zambon
Vice-Presidente

RESOLUÇÃO Nº 5 - SAFRA 2009/2010RESOLUÇÃO Nº 5 - SAFRA 2009/2010RESOLUÇÃO Nº 5 - SAFRA 2009/2010RESOLUÇÃO Nº 5 - SAFRA 2009/2010RESOLUÇÃO Nº 5 - SAFRA 2009/2010

35,00

-

35,00

 34,27

 28,32

 985,45

 805,10

 775,03

 631,19

 702,65

 664,24

PREÇO DO ATR REALIZADO EM JULHO / 2009PREÇO DO ATR REALIZADO EM JULHO / 2009PREÇO DO ATR REALIZADO EM JULHO / 2009PREÇO DO ATR REALIZADO EM JULHO / 2009PREÇO DO ATR REALIZADO EM JULHO / 2009

Produtos
Mês Acumulado

Mix Preço Mix Preço

AMI
AME
AEAd - ME
AEAd - MI
AEAof
AEHd - ME
AEHd - MI
AEHof

1,95%
41,01%
2,23%
5,95%
0,17%

22,85%
25,77%
0,06%

 32,65
 26,52

 664,00
 791,18
 837,27
 584,13
 686,58
 733,85

2,34%
38,48%
3,88%
9,06%
0,16%

14,61%
31,20%
0,27%

 33,36
 26,65

 891,74
 711,99
 775,03
 587,72
 622,38
 664,24

PREÇO LÍQUIDO DO ATR POR PRODUTO

AMI
AME
AEAd - ME
AEAd - MI
AEAof
AEHd - ME
AEHd - MI
AEHof
Média

PREÇO DOS PRODUTOS - PVU - SEM IMPOSTOS
Safra 2009/2010 - preços em reais à vista

0,2645 0,2600

 758,20
 638,55

13,10%
46,08%

 766,35
 611,69

Obs: 1) AEAd - ME+MI+of
             AEHd - ME+MI+of

8,36%
48,67%

Produtos
Mês Acumulado

Mix Preço Mix Preço

Obs: 1) AEAd - ME+MI+of
             AEHd - ME+MI+of

1,95%
41,01%
2,23%
5,95%
0,17%

22,85%
25,77%
0,06%

8,36%
48,67%

  0,3702
 0,3007
 0,2269
 0,2704
 0,2862
 0,2084
 0,2449
 0,2618

2,34%
38,48%
3,88%
9,06%
0,16%

14,61%
31,20%
0,27%

 0,3782
 0,3022
 0,3048
 0,2434
 0,2649
 0,2096
 0,2220
 0,2369

0,2591
 0,2278

13,10%
46,08%

  0,2619
0,2182
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CASA EM ORDEM

Uma aula de como cumprir
as legislações da propriedade

O programa Casa em Ordem
surgiu da necessidade do agri-
cultor atender todas as leis, de-
cretos e instruções normativas
que dizem respeito a proprieda-
de rural. A FAEP desde 2003 rea-
liza palestras que tratam dos as-
suntos agrários, ambiental, tri-
butários, sanitários, previdenci-
ários e trabalhistas.

Para que o evento ocorra o pro-
prietário rural deve entrar em
contato com o sindicato rural,
que reunirá todos os produtores
rurais da região interessados e
agendará com a FAEP uma data
e local onde será realizada a pa-
lestra.

Até o momento já foram rea-
lizadas 879 palestras do progra-
ma, e até o final do ano estão
agendadas outras 70. Sendo que
50 serão direcionadas a turmas
que participam do Programa Em-
preendedor Rural, as demais fo-
ram solicitadas pelos sindicatos.

A agricultora Geralda Apare-
cida Roberto Pereira, de Tomazi-
na, contou que sempre procurou
deixar sua propriedade em dia
com a lei, porém depois de uma
palestra do ‘Casa em Ordem’em

para que sejam discutidos os
problemas que mais afetam a re-
gião.

O ‘Casa em Ordem’, foi base
de projetos semelhantes pelo
Brasil (confira o quadro). Ao fi-
nal da palestra cada participan-
te recebe uma cartilha explica-
tiva da legislação vigente. A car-
tilha contém um roteiro de como
o produtor deve proceder para
deixar sua propriedade em dia
com suas obrigações legais.

A FAEP estreita a relação en-
tre o agricultor e o sindicato ru-
ral, uma vez que o sindicato deve
fornecedor informações referen-
tes ao agronegócio, também
prestar serviços e principalmen-
te ser seu representante políti-
co. “As leis podem ser injustas e
inadequadas, mas devem ser
obedecidas enquanto não pude-
rem ser revogadas ou modifica-
das”, é o que diz o presidente do
Sistema FAEP Ágide Meneguette
na carta ao produtor rural que
abre a cartilha.

2003 percebeu que não só ela,
mas todos devem seguir a legis-
lação. “A conscientização é a
maior arma para evitar penali-
dades”, falou.

O técnico do departamento
sindical da FAEP Eleutério Czor-
nei ressalta “Explicamos a legis-
lação em vigor e também quais
os benefícios que manter as obri-
gações em dia traz ao agricultor”.
Diz também que cada município
tem suas peculiaridades e por
isso o palestrante abre espaço

“Acho que todo mundo
deve seguir a legislação”
Geralda Aparecida R. Pereira
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ITR

O leão está de volta

De 10 de agosto a 30 de setem-
bro, a Receita Federal receberá as
Declarações de Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural de 2009
(ITR) de 480 mil produtores rurais
paranaenses. É o Leão rugindo. Veja
como declarar:

Quem está obrigadoQuem está obrigadoQuem está obrigadoQuem está obrigadoQuem está obrigado
A pessoa física ou jurídica que,

em relação ao imóvel rural a ser
declarado, inclusive imune ou
isento, seja, na data da efetiva en-
trega: I - proprietário, titular de
domínio útil ou possuidora a qual-
quer título, inclusive usufrutuário;

I I  –  um dos condôminos,
quando na data da efetiva en-
trega da declaração, o imóvel

pertencer simultaneamente:
a) a mais de uma pessoa física

ou jurídica, em decorrência de
contrato ou decisão judicial; ou

b) mais de um donatário, em
função de doação recebida em
comum.

III – o inventariante, em nome
do espólio, quando não estiver
concluída a partilha, ou, se esse
não tiver sido nomeado, o cônju-
ge meeiro, o companheiro ou o
sucessor a qualquer título, nos
casos em que o imóvel rural per-
tencer a espólio. Resumindo este
item: a declaração deve ser feita
em nome da pessoa falecida, in-
cluindo os dados pessoais como
CPF e data de nascimento.

Como PreencherComo PreencherComo PreencherComo PreencherComo Preencher
I – Com o uso de computador,

mediante a utilização do Programa
Gerador da Declaração (PGD) do ITR
2009, que estará disponível em agos-
to no sítio da Receita Federal na In-
ternet, no endereço http./
www.receita.fazenda.gov.br; ou

II – em formulário, conforme
modelo aprovado pela Instrução
Normativa RFB nº 954, de 06 de ju-
lho de 2009.

Os 182 Sindicatos Rurais do Para-
ná possuem funcionários capacita-
dos a preencherem a declaração do
ITR 2009 dos produtores rurais, pela
internet, que estiverem em dia com
o pagamento da Contribuição Sin-
dical Rural.

ITR
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EntregaEntregaEntregaEntregaEntrega
I – pela Internet, através do pro-
grama de transmissão Receitanet;
II – em disquete, nas agências do
Banco do Brasil ou da Caixa Eco-
nômica Federal, ou
III – em formulário, nas agências
e nas lojas franqueadas dos Cor-
reios, ao custo de R$ 4,00 (quatro
reais).

Pagamento do ImpostoPagamento do ImpostoPagamento do ImpostoPagamento do ImpostoPagamento do Imposto
O valor do Imposto pode ser

pago em até 4 (quatro) parcelas
não inferiores a R$ 50,00. Caso o
valor do ITR apurado seja inferi-
or a R$ 100,00, deve ser pago em
uma parcela em qualquer agên-
cia bancária integrante da rede
arrecadadora de receitas fede-
rais, mediante o Documento de
Arrecadação de Receitas Fede-
rais. (DARF).

Entrega Fora do PrazoEntrega Fora do PrazoEntrega Fora do PrazoEntrega Fora do PrazoEntrega Fora do Prazo
A entrega da Declaração do ITR

2009 após o dia 30 de setembro,
gerará multa de 1% (uma por cen-
to) ao mês/calendário ou fração de
atraso, calculada sobre o total do
imposto devido, não podendo seu
valor ser inferior a R$ 50,00 (cin-
qüenta reais), sem prejuízo de
multa e juros de mora pelo im-
posto ou parte do imposto não re-
colhido.

Base de Cáculo do VTNBase de Cáculo do VTNBase de Cáculo do VTNBase de Cáculo do VTNBase de Cáculo do VTN
(Valor da Terra Nua)(Valor da Terra Nua)(Valor da Terra Nua)(Valor da Terra Nua)(Valor da Terra Nua)
1-Apura-se o valor venal do imóvel
em 1º de janeiro de 2009;

 a) Deduzindo-se o valor das ben-
feitorias, das pastagens cultiva-
das ou melhoradas, das florestas
plantadas e das culturas. Apura-
se o valor da terra nua – VTN;
b) Do VTN, são deduzidas auto-
maticamente pelo programa as
áreas não tributáveis, chegando
ao VTNT(Valor da Terra Nua Tri-
butável).

Referência para Declarar oReferência para Declarar oReferência para Declarar oReferência para Declarar oReferência para Declarar o
VTN 2009VTN 2009VTN 2009VTN 2009VTN 2009

O produtor rural paranaense
deve ficar atento a uma tabela
de valores de terra nua levanta-
da anualmente para todos os mu-

nicípios do Paraná, pelo Depar-
tamento de Economia Rural  - DE-
RAL da Secretaria da Agricultu-
ra, órgão oficial responsável pela
pesquisa nos termos do artigo 14
parágrafo nº 1º da Lei 9.393/96.
Os valores de 2009 ali lançados
devem servir de referência quan-
do for declarar o ITR. A Secreta-
ria da Receita Federal em proce-
dimentos de fiscalização utiliza
a tabela do DERAL para compa-
rar com os valores declarados
pelos detentores de terra neste
Estado.

Você encontra a tabela de valo-
res da terra nua no site da FAEP:
www.faep.com.br

Alíquota do ITRAlíquota do ITRAlíquota do ITRAlíquota do ITRAlíquota do ITR
Através da Declaração do ITR,

o produtor rural informa a área
de preservação permanente
(mata ciliar), de reserva legal, de
benfeitorias, de pastagens, de la-
vouras (soja, milho, trigo, feijão,
arroz, cana-de-açúcar, café, ba-
tata, etc.). Informa ainda os ani-
mais existentes na propriedade.
Com base nestes dados, apura-se
o GRAU DE UTILIZAÇÃO, que, por
sua vez, faz gerar a alíquota. Quan-
to maior o grau de utilização, me-
nor a alíquota do imposto e menor
será o valor apurado do ITR.

ITR e ReservaITR e ReservaITR e ReservaITR e ReservaITR e Reserva
LegalLegalLegalLegalLegal

O ITR não in-
cide sobre a área
de Reserva Legal,
desde que esteja
averbada no re-
gistro do imóvel
e o produtor ru-
ral tenha apre-
sentado o  Ato
Declaratório Am-
biental – ADA em
2009.

ITR e APPITR e APPITR e APPITR e APPITR e APP
Para as hipóte-

ses do art. 2º do
Código Florestal,
Lei nº 4.771/65,
não precisa estar
averbada no re-

gistro de imóvel. Neste caso, para
que o ITR não incida sobre a área
de preservação permanente, bas-
ta a existência real e que o produ-
tor rural declare o ADA 2009. No
caso das áreas de preservação
permanente do art. 3º do Código
Florestal, é necessário que a auto-
ridade ambiental reconheça as
áreas.

Exigência do ADAExigência do ADAExigência do ADAExigência do ADAExigência do ADA
A Receita Federal não tem

aceito, sem o ADA, que as áreas
de reserva legal e de preserva-
ção permanente sejam declara-
das como não tributáveis. O pra-
zo também é 30 de setembro e
deve ser apresentado ao IBAMA.
A partir de 2007, o ADA tornou-
se de entrega obrigatória todo o
ano. O ADA após ser preenchido,
gera um número de protocolo
que deve ser informado em cam-
po específico da Declaração do
ITR 2009.

* Mais informações com:* Mais informações com:* Mais informações com:* Mais informações com:* Mais informações com:
 Luiz Antonio Finco
(luiz.finco@faep.com.br) e
Altevir Getúlio De Góes
(altevir.goes@faep.com.br)
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Novas GeadasNovas GeadasNovas GeadasNovas GeadasNovas Geadas
O meteorologista Luiz Renato Lazinski, do Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet) prevê novas geadas na maior parte das lavou-
ras de trigo do Oeste e Norte do PR, Sul do MS e Paraguai. "Estas
lavouras já estão espigando, emborrachando e florescendo, nem
preciso dizer que o prejuízo vai ser grande", completa. Nas
lavouras mais ao Sul do PR, SC e RS, ainda estão na
fase inicial e as geadas são até benéficas.  (Agrolink)

Terras indígenasTerras indígenasTerras indígenasTerras indígenasTerras indígenas
Projeto de lei de autoria dos deputados Aldo Rebelo (PC
do B-RJ) e Ibsen Pinheiro (PMDB-RS) pretende que demar-
cações de terras indígenas sejam submetidas à aprovação do Congres-
so Nacional. Apresentada esta semana na Câmara, a proposta tem o
objetivo de reduzir a polêmica em torno de demarcações que, em
algumas situações, acabam tendo de ser arbitradas pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF). É o caso da Reserva Raposa Serra do Sol, em Rora-
ima, que terá o julgamento concluído no próximo dia 18 com a entrega
do voto do ministro do STF, Marco Aurélio Mello. (O Estado de São Paulo)

Bolsa FamíliaBolsa FamíliaBolsa FamíliaBolsa FamíliaBolsa Família
O orçamento do Bolsa Família em 2009 é de R$ 11,4 bilhões e
deverá chegar a R$ 11,8 bilhões, com a atual expansão do número
de famílias atendidas: de 11,1 milhões, no início do ano, para 12,4
milhões em outubro. A partir de setembro, o governo dará um
reajuste de 10% para “ compensar a inflação.” (O Globo)

Prepare o bolsoPrepare o bolsoPrepare o bolsoPrepare o bolsoPrepare o bolso
Acordo firmado entre Brasil e Paraguai, que prevê o desembolso
adicional de US$ 240 milhões por energia gerada pela hidrelétrica
de Itaipu, será custeado, em parte, pelo Tesouro, ou seja, pelos
contribuintes que pagam impostos. (Correio Brasiliense)

Assentados não querem títuloAssentados não querem títuloAssentados não querem títuloAssentados não querem títuloAssentados não querem título
Uma reivindicação que poderia parecer óbvia no processo de
reforma agrária não existe na prática. Os assentados não têm
interesse em assegurar o título de propriedade da terra que ocu-
pam. Isso se explica por motivos bem práticos. Ao receber o título
de propriedade, eles perderiam o direito a qualquer repasse de
recursos do governo federal. Talvez isso explique porque apenas
106 das 12.480 famílias assentadas no Distrito Federal e no entor-
no têm título de propriedade da terra. Os sem-terra reclamam
muito do governo federal, mas parecem querer ficar eternamen-
te sob a sua proteção. (Correio Brasiliense)

Carga HoráriaCarga HoráriaCarga HoráriaCarga HoráriaCarga Horária
Um estudo divulgado nesta quarta-feira pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA), em Brasília, aponta que, no perío-
do de 1988 a 2007, houve uma redução na carga horária do traba-
lhador brasileiro de 10,7%, de 44,1 para 39,4 horas semanais. O
setor com maior redução na carga horária trabalhada foi o agrí-
cola, 26,3%. Em 1988, a média era de 45,6 horas semanais e em
2007, o índice ficou em 33,6 horas.

Recadastramento de armasRecadastramento de armasRecadastramento de armasRecadastramento de armasRecadastramento de armas

A Polícia Federal
lançou  dia 27 de julho, em Brasília, a Campanha Nacional
de Recadastramento de Armas, que será veiculada em rede
nacional de rádio e televisão, e tem por finalidade comuni-
car que o recadastramento é obrigatório para armas já re-
gistradas ou não. É simples, rápido e gratuito. Esta é a opor-
tunidade única para regularizar armas sem registro, como
as doadas ou recebidas por herança. O descumprimento co-
loca o dono de arma na ilegalidade. A lei 10.826/03 determi-
na que todo cidadão que possua arma de fogo deve fazer o
recadastramento até o dia 31 de dezembro de 2009. Este
prazo não será mais prorrogado e não recadastrar implica
crime de posse ilegal de arma, e pode tornar um cidadão de
bem em um criminoso.
O recadastramento é simples, sem custo, e pode ser feito
nos mais de 1.000 postos instalados dentro das lojas especi-
alizadas do setor, em todo país e identificados pela logomar-
ca da campanha. A relação de postos está disponível no site:
www.recadastramento.org.br
O recadastramento também pode ser feito pela internet,
pelo site próprio onde o cidadão remete direto para o link da
Polícia Federal, na página do recadastramento. Segundo ex-
plica a Polícia Federal, não há risco de confisco, a população
pode fazer o recadastramento sem receios, pois ter uma
arma é um direito garantido e consolidado no referendo.
Pode ser feito em um posto autorizado ou mesmo pela Inter-
net, leve o RG, CPF e os dados da arma, inclusive o registro
antigo, se o tiver. A arma não deve ser levada ao local.

“No ritmo atual o Brasil levará 247 anos para ter educação de
qualidade.”

“70% do Conselho de Ética (do Senado) têm ficha com problemas”
(O Estado de S. Paulo)

“Além de Alcântara, no Maranhão do Brasil terá outra base de
foguetes. Será em Pecém (CE).” (Valor Econômico)

“Lula tira o pé do acelerador na defesa de Sarney, para evitar uma
trombada com a opinião pública e ficar falando sózinho”
(Eliane Cantanhêde - Folha de S. Paulo)
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CafeiculturaCafeiculturaCafeiculturaCafeiculturaCafeicultura

Se você tem eventuais dúvidas sobre questões previdenciárias ou técnicas poderá, além do site
(www.faep.com.br), acessar o endereços eletrônico: previdencia@faep.com.br ou os emails pessoais

(abaixo de cada resposta),  telefonar (41 2169 7988) ou enviar correspondência:
(R. Mal. Deodoro, 450 – 14º and CEP 80010-010 – A/C da Comunicação Social)

R - Para custeios, o Manual do Crédito Rural determina que inde-
pendentemente de consulta ao Banco Central, ou seja, não de-
pende de Resolução do Conselho Monetário Nacional, é devida a
prorrogação da dívida, aos mesmos encargos financeiros antes
pactuados no instrumento de crédito, desde que se comprove
incapacidade de pagamento ao mutuário, em conseqüência de:
a) dificuldade de comercialização dos produtos;  b) frustração de
safras, por fatores adversos; c) eventuais ocorrências prejudiciais
ao desenvolvimento das explorações.
Não importa se a dívida é de custeio de anos anteriores, desde
que o contrato esteja em dia e a parcela de 2009 não seja paga
com recursos da produção colhida na safra, do seguro ou do
Proagro, o produtor deve procurar a prorrogação no credor. Ocorre
que se mesmo com as perdas, a renda gerada pela produção
colhida e a soma de seguro e Proagro recebidos cobrir o financi-
amento de custeio, o produtor deverá efetuar o pagamento sem
direito à prorrogação.
3 - Como faço para protocolar o pedido de prorrogação de
crédito rural nos agentes financeiros?
Recomenda-se protocolar o pedido de prorrogação com laudo
técnico de perdas assinado por assistente técnico e um quadro
de capacidade de pagamento mostrando receitas e despesas da
safra. Sempre protocole o pedido em duas vias, guardando a via
recebida pelo gerente. Caso o gerente se negue a receber, fazer a
entrega do documento no cartório de títulos e documentos (três
vias de igual teor e datadas). Pedro Loyola é Coordenador do DTE/FAEP -

(pedro.loyola@faep.com.br)

4 – Qual a documentação para averbação da Reserva Legal?
(Produtor de Paranavaí)

a) Planta e Memorial descritivo do imóvel, georreferenciamento
ao Sistema Geodésico Brasileiro;
b) cópia da matrícula atualizada do imóvel;
c) cópia do RG e CPF;
d) cópia de quitação da ART-CREA do profissional habilitado;
e) comprovante do pagamento da taxa de cadastro no SISLEG e
da taxa de vistoria.
Obs. A documentação deve ser entrega no escritório do IAP.
(Cartilha Casa em Ordem)

ErrataErrataErrataErrataErrata

Módulos Fiscais, e não RuraisMódulos Fiscais, e não RuraisMódulos Fiscais, e não RuraisMódulos Fiscais, e não RuraisMódulos Fiscais, e não Rurais
Por erro nosso, saiu no Boletim Informativo 1060 a seguinte

informação, na proposta  de alteração do Código Florestal (pá-
gina 4) no item “...Soma da área de Rl e APR, mantidas funções
originais, para todos os agricultores” opções para propriedades
de até 6 Módulos RURAIS. O correto é Módulos FISCAIS.

1 - A FAEP está expressando a realidade de mais de 80% dos
produtores de café arábica do país. (veja página 9 e
www.faep.com.br). Poderão ser retirados dessa relação as propri-
edades planas, mecanizadas e localizadas em qualquer parte do
país e, dos grandes grupos empresariais que não precisam dessa
atividade para viver, que demandam pouca mão-de-obra (hoje
juntamente com os insumos, o gargalo dos custos de produção).
A situação é tão séria para as demais propriedades/produtores,
que por ventura alguém receba de herança uma propriedade
montada, sem necessidade de novos investimentos, dentro de
um ano a dois, estará comprometido financeiramente e ou sua
propriedade em estado de abandono.
Então fica a pergunta: como equacionar a situação presente e
futura da maioria dos produtores que está carregando um passi-
vo de 4,2 bilhões de reais que é a dívida da cafeicultura brasilei-
ra? (Já que é impossível manter-se na atividade com café sendo
comercializado nos níveis atuais de R$ 240,00/saca).
Para pensar...
A dívida total da cafeicutura reprenta pouco mais de 3% do plano
safra 2009/10 do país (107 bilhões de reais). Esta atividade, prova-
velmente emprega mais, do que todas as demais culturas juntas.
Será então, que não está faltando sensibilidade e vontade políti-
ca, para dar um basta nessa situação de penúria em que se en-
contram a grande maioria dos produtores de café arábica e de
seus auxiliares, distribuidos por mais de 1.800 municípios brasi-
leiros?
Parabéns FAEP pela manifestação em defesa dessa atividade cen-
tenária e precursora do desenvolvimento experimentado pelo país.
Produtor - Antonio Augusto Reis - Varginha - Minas Gerais

DívidasDívidasDívidasDívidasDívidas
2 -Possuo dívidas de custeio de safras anteriores - safras de
2004 a 2007- que foram alongadas e não consigo recursos
para pagar a parcela de 2009, pois tive perdas com os proble-
mas climáticos de seca e geada. Tenho direito à renegociação
se o meu município não decretou situação de emergência?
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PREVIDÊNCIA

João Cândido de Oliveira Neto
Consultor de Previdência Social da FAEP

O benefício Salário Maternidade
concedido pelo INSS, causa dúvidas
não só de Sindicatos Rurais, mas de
trabalhadoras e produtoras rurais.

Veja a seguir alguns esclareci-
mentos:

1 – O que é salário-maternidade?
Salário-maternidade é o benefício que
toda a mulher-segurada da Previdên-
cia Social tem direito de receber por
um período de até 120 dias, em caso
de parto ou adoção, se a criança tiver
até 1(um) ano de idade. De 60 (sessen-
ta) dias, se a criança tiver entre 1 (um)
e 4 (quatro) anos de idade, e de 30
(trinta) dias, se a criança tiver de 4
(quatro) a 8 (oito) anos de idade.

2- Quem tem direito?
Tem direito a segurada que esteja em
atividade ou contribuindo como fa-
cultativa (dona-de-casa), a desempre-
gada, a trabalhadora avulsa, a empre-
gada doméstica, a contribuinte indi-
vidual e a segurada especial (produ-
tora rural).
Como facultativa está incluída a mu-
lher do produtor rural empregador.

3 – Para ter direito a segurada tem
que estar contribuindo?
Não necessariamente, mas precisa
comprovar a qualidade de segurada.

4 – Como comprovar a qualidade
de segurada?
Quem estava contribuindo mantém à
qualidade de segurado por até 12 (doze)
meses após a cessão das contribuições.
Este prazo pode ser prorrogado por até
24 (vinte e quatro) meses se já tiver pago
mais de 120 (cento e vinte) meses.

5 – E o tempo mínimo de contri-
buição?
Independe de tempo mínimo, para
as seguradas empregada, emprega-
da doméstica e trabalhadora avul-
sa. Quando contribuinte individual
(autônoma) e a facultativa, precisam
comprovar, no mínimo 10 (dez) me-
ses de contribuição. A trabalhadora
rural, enquadrada como segurada

Respondendo aos sindicatos
especial, precisa comprovar apenas
o exercício de atividade rural por um
período de 10 (dez) meses.

6 – Qual a documentação neces-
sária?
Número de Identificação do Traba-
lhador – NIT (PIS, PASEP) ou número
de inscrição de contribuinte indivi-
dual, de facultativa, de empregada
doméstica ou de segurada especial
(produtora rural). A contribuinte in-
dividual e segurada facultativa de-
verá apresentar os comprovantes de
recolhimento à Previdência Social
(guias ou carnês de recolhimento de
contribuições). A empregada do-
méstica deverá apresentar a Cartei-
ra de Trabalho e comprovantes de
recolhimento, através da Guia da
Previdência Social-GPS.

7 – Quem paga o salário-materni-
dade?
A segurada que possui vínculo em-
pregatício receberá diretamente da
empresa, que compensará quando
do recolhimento das contribuições
incidentes sobre a folha de salários e
demais rendimentos pagos ou credi-
tados, a qualquer título, à pessoa físi-
ca ou jurídica que lhe preste servi-
ços. As demais, diretamente do INSS.

8 – Qual o valor do salário-mater-
nidade?
Para a segurada empregada e tra-
balhadora avulsa, a valor será cor-
respondente a sua remuneração in-
tegral. Para a empregada domésti-
ca em um valor correspondente ao
do seu último salário-de-contribui-
ção. Para as demais seguradas o va-
lor de 1 (um) salário-mínimo.

Concluindo, esclarecemos que a Lei
nº. 11.770/08 aumentou para 180 (cen-
to e oitenta) meses o salário-materni-
dade, entretanto continuará a ser pago
pelo INSS apenas 120 (cento e vinte)
dias. Os demais 2 (dois|) meses serão
pagos pelo empregador pessoa jurídi-
ca que aderir ao programa, mediante
uma compensação tributária.
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SENAR-PR

Ipiranga promove
cursos de Apicultura
e Meio Ambiente

CSA
A nova diretoria do Conselho de Sanidade Agro-

pecuária de Maringá, presidida por Francisco Vali-
as Didier, estabeleceu uma série de desafios sanitá-
rios para serem enfrentados entre final de outubro
deste ano e 2010. A racionalização na aplicação de
agrotóxicos e uso de EPI, o controle da qualidade da
água que abastece lavouras de hortis, o recolhi-
mento de estoques remanescentes de BHC, a me-
lhoria nos índices de vacinação contra brucelose e
tuberculose nos bovinos e a eliminação da comer-
cialização de produtos de origem animal sem ins-
peção, estão entre eles.

NOVA DIREÇÃO
Sueli Maria Bachim dos Santos tomou posse da

presidência do Sindicato Rural de Uraí no dia 21 de
julho, para o triênio 2009/2012. Roberto Mitio Fuji-
mori assumiu como vice-presidente e como secre-
tários tomaram posse Carlos Roberto Tamura e
Fabio Eliezer Faversani. (sem foto)

QUALIDADE
Entre 21 de julho e 24 de novembro, Sindicato

Rural de Tibagi e SENAR-PR se somam aos técnicos
da Perdigão para orientar agricultores na melhor
gestão de suas propriedades, pelo curso De OLHO
na Qualidade Rural. O objetivo é melhorar a quali-
dade de vida do cidadão do campo por meio de
projetos organizacionais.

FRUIT & LOG
De 08 a 10 de setembro será realizada em São

Paulo a Feira Internacional de Frutas e Derivados,
Tecnologia de Processamento e Logística. Ela foi cri-
ada para ampliar as oportunidades de produção,
logística, distribuição e negócios de toda a cadeia
de frutas, legumes, verduras e seus procedentes.

Local: Pavilhão Amarelo da Expo Center Norte.
Na Rua Otto Baumgart, 1.000, bairro Vila Guilher-
me - São Paulo.

GESTÃO RURAL EM GUARAPUAVA
Dos dias 20 a 24 de julho foi realizado o Curso

Trabalhador na Administração de Empresas
Agrossilvipastoril em Guarapuava. O curso con-
tou com 18 participantes e foi ministrado pelo
instrutor do SENAR-PR Sandro Pio Passarin. As
aulas práticas e teóricas deram destaque para
elaboração do planejamento estratégico da em-
presa rural.

O Sindicato Rural de Ipiranga re-
alizou, de 21 a 24 de julho, curso de
Apicultura com a participação de 14
alunos. O curso aconteceu em par-
ceria com o Departamento de Agri-
cultura e Meio Ambiente do muni-
cípio e foi ministrado por Sebastião
Ramos Gonzaga, do SENAR-PR.

O sindicato realizou também dia
22 de julho curso sobre recomposi-

ção  de mata ciliar, ministrado pelo
instrutor do SENAR-PR Emersom
Massoqueto Batista, e contou com
11 participantes.

“O curso foi muito importante”,
diz Cicero Roberto Festa, “pois po-
demos tirar todas nossas dúvidas
tanto quanto a recomposição de
vegetação ciliar como as leis am-
bientais”.

GUARAPUAVA

Mais de 300 produtores ruraisMais de 300 produtores ruraisMais de 300 produtores ruraisMais de 300 produtores ruraisMais de 300 produtores rurais
comemoraram o Dia do Agricultorcomemoraram o Dia do Agricultorcomemoraram o Dia do Agricultorcomemoraram o Dia do Agricultorcomemoraram o Dia do Agricultor

Produtores rurais da região
prestigiaram a confraternização
do Dia do Agricultor, promovida
pelo Sindicato Rural de Guarapu-
ava na terça-feira, 28. O evento
foi realizado, simultaneamente,
em Guarapuava, Candói e Canta-
galo, atraindo 300 pessoas.

Segundo o presidente da enti-
dade, Cláudio Marques de Aze-
vedo, este foi um momento festi-
vo, que teve a participação da di-

retoria e dos colaboradores, que
divulgaram os serviços, cursos
profissionalizantes e benefícios
que a entidade oferece aos pro-
dutores.

Muitos produtores rurais apro-
veitaram a oportunidade para se
associar à entidade.  “Tivemos a
presença de produtores e de re-
presentantes de empresas e en-
tidades parceiras do Sindicato Ru-
ral”, conta Azevedo.
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TREINAMENTO

Paraná tem simulação de
guerra contra gripe aviária

O primeiro “Simulado Nacional
de Emergência Sanitária Avícola
do Brasil” foi realizado  na sema-
na passada em Astorga, Arapon-
gas, Pitangueiras e Sabáudia, no
norte do Estado.

O exercício de guerra contra a
influenza aviária, conhecida
como a gripe do frango, foi orga-
nizado e executado por técnicos
dos governos estadual e federal e
também da Organização Pan-
Americana de Saúde. Em maté-
ria da jornalista Fernanda Mazzi-
ni, o jornal “Folha de Londrina”
revelou que “ o Paraná foi esco-
lhido como local deste treina-
mento por ser o maior exporta-
dor de frangos e porque no caso
de um eventual foco , provocaria
um grande impacto econômico.
Só no Paraná são 600 mil pessoas
empregadas no setor avícola.

Durante o treinamento foram
simuladas situações reais que
retratava todo tipo de dificulda-
de e ações que os técnicos de-
vem tomar em caso de encon-
trarem um foco da influenza avi-
ária. “A difusão do vírus é muito
rápida, em 90 dias atingiu 160
países”, disse Júlio Cesar Augus-
to Pompei, médico veterinário da
Organização Pan-Americana de
Saúde Animal, à “Folha”.

No início de julho, um trei-
namento foi realizado no Rio
Grande do Sul contra peste su-
ína clássica, e já está previsto
um exercício de combate à fe-
bre aftosa no Mato Grosso. “Es-
tes treinamentos devem se tor-
nar rotina e também repetidos
em outros estados. É necessá-
rio criar uma cultura de sani-
dade animal”,  disse Celso Doli-
veira,  médico- veterinário do
Departamento Técnico Econô-
mico da FAEP.

Imagem para o mercadoImagem para o mercadoImagem para o mercadoImagem para o mercadoImagem para o mercado
De acordo com Doliveira,  a es-

colha do Paraná para sediar esta
simulação deve-se também a ava-
liação positiva que o estado teve
na última auditoria do Ministério
da Agricultura. “Os treinamentos
servem para a formação de técni-
cos oficiais e de empresas priva-
das no futuro”, disse.

A participação dos Conselhos
Municipais de Sanidade Agrope-
cuária (CSA) deverá ser maior na
medida em que estes treinamen-
tos ocorram com maior frequên-
cia, pois é fundamental que toda
a comunidade esteja preparada
para enfrentar situações de emer-
gência.

“A crescente capacidade de
atender com competência e rapi-
dez às emergências sanitárias me-
lhora a imagem do Brasil junto das
organizações internacionais de sa-
nidade animal e também aos mer-
cados”, disse Doliveira.

Fotos: Fáb
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MERCADO DE ORGÂNICOS

Rodada de negócios aproxima
permissionário e produtores

Desde a inauguração do espaço
para produtos orgânicos no Mer-
cado Municipal de Curitiba esta foi
a primeira rodada de negócios que
aproxima permissionário e produ-
tor de orgânico. O SENAR-PR e o
SEBRAE-PR realizaram, no dia 24
de julho, uma rodada entre pro-
dutores e permissionários. “O dono
da banca estava comprando pro-
dutos de fora e os produtores de
orgânicos da região metropolitana
de Curitiba estavam vendendo
para outras regiões”, disse Maria
Isabel Guimarães, consultora do
SEBRAE-PR.

O diretor da Cooperativa Agrí-
cola Familiar Integrada (Coopafi),
de Francisco Beltrão, Oziel Wucher,
falou que uma das dificuldades
para o permissionário é ter mer-
cadoria na gôndola o ano todo, e
que por isso essa conversa com os
produtores é muito importante. O
fornecimento de produtos é o tema
mais ouvido nas negociações por
parte dos comerciantes do merca-
do. Enquanto que os produtores

buscavam preços adequados para
seus produtos.

O produtor Luiz Bonin disse que
o preço a ser praticado pelo comer-
ciante de orgânicos deve ser de acor-
do com a realidade do produtor.

“Não adianta o comerciante com-
prar por dois e querer vender por
quatro. Isso vai afastar o consumi-
dor e quebrar a cadeia produtiva. É
um tiro no pé”, falou Bonin.

Segundo o supervisor do SENAR-
PR, Luis Guilherme Lemes, houve
uma necessidade de qualificar o
funcionário que trabalha na banca
do Mercado Municipal. Devido à di-
ferença de preços entre o produto
orgânico e o convencional, o consu-
midor precisa ser informado de toda
a cadeia produtiva dos orgânicos.
Assim o consumidor vai entender o
valor do produto orgânico.

Tanto produtores quanto per-
missionários concordam quanto ao
diferencial entre orgânicos e con-
vencionais que é a preservação do
meio ambiente. “Não é só por eco-
nomizar com agrotóxicos, o produ-
tor de orgânico tem uma qualidade
de vida melhor. Em nossas proprie-
dades o ar não tem aquele cheiro de
veneno”, disse o produtor Irineu Se-
tim de Tijucas do Sul.

Oziel Wucher e Irineu Setim

A rodada de negociações foi no espaço de orgânicos do Mercado Municipal de Curitiba
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 Mudou-se
 Desconhecido
 Recusado
 Endereço insuficiente
 Não existe o nº indicado
 Informação dada pelo
porteiro ou síndico

 Falecido
 Ausente
 Não procurado

REINTEGRADO AO SERVIÇO POSTAL
Em ___/___/___

Em ___/___/___             Responsável

EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Endereço para devolução:
Federação da Agricultura do Estado do Paraná

Av. Marechal Deodoro, 450 - 14o andar
Cep 80010-010 - Curitiba - Paraná




